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PARECER

 

Mensagem nº 9.136/2023

 

Proposição n.º 106/2023

 

O Exmo. Sr. Governador do Estado do Ceará, por intermédio da Mensagem nº 9.136, de 23 de outubrode
2023, apresenta ao Poder Legislativo Projeto de Lei que: “AUTORIZA, NAS CONDIÇÕES E PARA OS
FINS QUE ESPECIFICA, O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBSÍDIO  A CONCESSIONÁRIOS
E A PERMISSIONÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PASSAGEIROS DO ESTADO.”

 

Em justificativa ao Projeto, o Chefe do Poder Executivo Estadual assevera nos seguintes termos:

 

“A preocupação social é uma constante do Governo do Estado, o que se demonstra pelas
políticas públicas que foram já criadas logo nos primeiros meses de gestão pensando-se
principalmente em assegurar condições dignas de vida aqueles mais precisam. Na área da
alimentação, e de se dar destaque para o Programa Ceará sem Fome, criado pela Lei
Estadual n.° 18.312 de 2023, com o propósito de reunir esforços e implementar ações
efetivas no enfrentamento da fome da população em situação de insegurança alimentar e
nutricional no Ceará.

 

Ainda no contexto social, ganha importância também o planejamento e a implementação
de políticas públicas que garantam ao cidadão especialmente mais vulnerável condições
de acesso a um transporte público seguro, que permita o deslocamento para o trabalho
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por exemplo, e com valores de tarifa módicos que possam ser pagos sem o
comprometimento da renda familiar e o sacrifício de outras necessidades básicas.

 

É para garantir esse direito que, muitas vezes, se faz crucial a intervenção do Poder
Público no processo de revisão ou reajuste de tarifas cobradas no transporte público, de
sorte a evitar, mediante pagamento de subsídio, aumentos tarifários que possam, de
alguma forma comprometer o direito da população a uma tarifa de transporte acessível.

 

Pensando nisso, apresenta-se este Projeto de Lei no qual o Poder Executivo no qual o
Poder Executivo busca. autorização para conceder subsídio tarifário aos concessionários
ou permissionários do serviço regular ou complementar de transporte de passageiros
metropolitano da Região Metropolitana Fortaleza, evitando-se, com isso, que, pelos
menos nos próximos doze meses, não haja aumento da tarifa cobrada dos usuários desse
serviço.’’

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

Não há dúvida da competência do Exmo. Sr. Governador para o envio de projeto de lei, nos termos não
só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa Legislativa.

 

A Constituição Estadual estabelece em seus arts. 60, II, e 88, II e VI, o seguinte:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.

VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração
estadual, na forma da lei.

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;
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Na mesma toada, estabelecem os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará (Resolução n.°751 de 14/12/2022), respectivamente:

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

 

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (art. 60, CE):

IV - ao Governador do Estado;

 

Dessa maneira, a iniciativa de leis envolvendo matérias como a ora apresentada é da competência
privativa do Poder Executivo, posto tratar-se da organização administrativa do ente federado e de seus
respectivos órgãos.

 

Além disso, os entes federados detêm competência concorrente para legislarem acerca de direito
financeiro e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

 

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente
sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

 

Pelo que se observa, a matéria veiculada no projeto de lei enviado pelo Chefe do Poder Executivo se
adequa perfeitamente aos regramentos da competência legislativa que lhe asseguram a Constituição
Estadual e o Regimento Interno desta Assembleia Legislativa, encontrando ainda guarida nos §§ 1º e 2º,
do art. 3º, da Lei Estadual nº 13.875, de 07 de fevereiro de 2007, que assim reza:

 

Art. 3º .........................................................................

 

 § 1º. O Poder executivo tem a missão básica de conceber e implantar políticas públicas,
planos, programas, projetos e ações que traduzam, de forma ordenada, os princípios
emanados da Constituição, das Leis e dos objetivos do Governo, em estreita articulação
com os demais Poderes e outros níveis de Governo.
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§ 2º As ações empreendidas pelo Poder Executivo devem propiciar a melhoria e o
aprimoramento das condições sociais e econômicas da população do Estado, nos seus
diferentes segmentos, e a integração do Estado ao esforço de desenvolvimento nacional.
(grifos nossos)

 

Adentrando a análise da matéria objeto do projeto, merece referir que o art. 6º, da Constituição Federal de
1988, estabeleceu um rol de Direitos Sociais, assim dispostos: “São direitos sociais a educação, a saúde, o
trabalho, a moradia, , o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e ào transporte
infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição.”

 

A medida que se pretende traz a implementação de subsídio tarifário no serviço público de transporte de
passageiros rodoviário da Região Metropolitana de Fortaleza,sendo uma das funções precípuasdo Estado
na promoçãode segurança e   bem-estar à população através de serviços públicos que possuem caráter
essencial e devem estar disponíveis à toda a   sociedade, utilizando ferramentas econômicas e políticas
necessárias para atingir o interesse público.

 

Dentre os princípios que regem os serviços públicos é importante destacar, o da modicidade tarifária e o
da universalidade. Tais princípios, dentre outros, foram expressamente previstos na legislação pátria,
como, por exemplo, na lei 8.987/95 em seu artigo 6º, §1º que define o que é um serviço público
adequado,podendo ser sintetizado no conceito de que é aquele que propicia a satisfação da sociedade ao
oferecer um serviço que seja seguro do ponto de vista de possibilidade de seu uso e seja acessível do
ponto de vista financeiro.

 

A iniciativa legislativa que ora se aprecia encontra arrimo na Lei Nacional N° 12.587/12, especialmente,
pela dicção do caput e incisos II, IV e VI, do art. 8° dessa legislação, que ao fixar as diretrizes para a
regulação dos serviços de transporte público coletivo estabeleceu que:

Art. 8º A política tarifária do serviço de transporte público coletivo é orientada pelas
seguintes diretrizes:

I - promoção da equidade no acesso aos serviços;

II - melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços;

III - ser instrumento da política de ocupação equilibrada da cidade de acordo com o plano
diretor municipal, regional e metropolitano;

IV - contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da operação dos
serviços;

V - simplicidade na compreensão, transparência da estrutura tarifária para o usuário e
publicidade do processo de revisão;

VI - modicidade da tarifa para o usuário;

VII - integração física, tarifária e operacional dos diferentes modos e das redes de
transporte público e privado nas cidades;
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VIII - articulação interinstitucional dos órgãos gestores dos entes federativos por meio de
consórcios públicos; 

IX - estabelecimento e publicidade de parâmetros de qualidade e quantidade na prestação
dos serviços de transporte público coletivo; e 

X - incentivo à utilização de créditos eletrônicos tarifários.

 

Ainda com relação à norma que fixou as diretrizes para uma política nacional de mobilidade urbana, com
incidência direta sobre a matéria tratada por este projeto de lei, temos o caput e o parágrafo 5°, do art. 9°,
que estabeleceram que:

 

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do serviço de
transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo edital de licitação, sendo a
tarifa de remuneração da prestação de serviço de transporte público coletivo resultante do
processo licitatório da outorga do poder público.

(...)

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o  originadodeficit 
deverá ser coberto por receitas extratarifárias, receitas alternativas, subsídios
orçamentários, subsídios cruzados intrassetoriais e intersetoriais provenientes de outras
categorias de beneficiários dos serviços de transporte, dentre outras fontes, instituídos
pelo poder público delegante.

Cabe à Arce , Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará, a gerência
orçamentária e financeira , dentro dos parâmetros fixados na Lei nº 10.233/2001 - ANTT, pois as
disposições desse ato normativo infralegal obedecem às diretrizes legais, na medida em que protegem os
interesses dos usuários, relativamente ao zelo pela qualidade e pela oferta de serviços de transportes que
atendam a padrões de eficiência, segurança, conforto, regularidade, pontualidade e  modicidade  das

, em clara delimitação legal da diretriz à qual ANTT deve se ater no exercício da atividadetarifas
regulatória do serviço de transporte.

 

Assim, quando se opta pela implementação do subsídio tarifário deve-se sopesar a relação entre o
subsídio e o serviço que será prestado, atrelando a parâmetros de eficiência na prestação do serviço.

 

É cediço que todo e qualquer subsídio orçamentário deve atender aos preceitos da Lei de
Responsabilidade Fiscal, devendo indicar que a implementação da subvenção não irá acarretar prejuízos
às metas orçamentárias entre outros requisitos, acompanhada da implementação de controles de qualidade
capazes de verificar a evolução dos custos operacionais e sua causa, de tal forma que permita e incentive
a busca constante de redução de custos, observando ainda a manutenção do equilíbrio-financeiro.

 

Ademais,   utiliza o Chefe do Poder Executivo da prerrogativa do art. 60, § 2º, “e”, da Constituição
Estadual, que lhe confere a iniciativa privativa de propor Leis que disponham sobre matéria

.orçamentária
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Nesta senda, a propositura em apreço passa pela faculdade atribuída ao Poder Executivo, no exercício da 
, a quem compete o envio de projetos de lei que julgar necessários para oindirizo generale di governo

bem do interesse público, competindo à Casa Legislativa a devida análise e deliberação, diante do que
estabelece o art. 205, VIII, da Constituição Estadual[1], que espelha previsão da constitucional do art.
167, IX.

 

A natureza orçamentária dos fundos especiais é ressaltada no art. 71, da Lei Federal 4.320/64, norma
geral do Direito Financeiro, segundo o qual os mesmos consistem no produto de receitas especificadas
por lei, que se vinculam à realização de determinados objetivos ou serviços, facultada a adoção de normas
peculiares de aplicação.

 

Como se observa, o Chefe do Executivo Estadual, ao apresentar o projeto de lei, obedece aos quesitos do
princípio da legalidade estrita e iniciativa para propositura, o que permite seu regular trâmite nesta Casa
de Leis.

 

Em face do exposto, entendemos que o projeto de lei encaminhado por meio da Mensagem n°
, de autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, encontra-se em perfeita harmonia com os9.136/2023

ditames jurídico-constitucionais e de técnica legislativa, pelo que somos de PARECER  FAVORÁVEL
à sua normal tramitação nesta Assembleia Legislativa.

 

É o parecer, à consideração da Douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

 

, emPROCURADORIA-GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ
Fortaleza, 23 de outubro de 2023.

 

[1] Art. 205. São vedados:

VIII – a instituição de fundos de qualquer natureza, sem prévia autorização legislativa;

RODRIGO MARTINIANO AYRES LINS

PROCURADOR

14 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA NA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  25/10/2023 09:55:53  Data da assinatura:  25/10/2023 09:57:34

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
25/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s):NÃO.

Regime de Urgência: SIM APROVADO EM 24/10/2023.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 106/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.136, de autoria do Poder Executivo)

 

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.136 - AUTORIZA,
NAS CONDIÇÕES E PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, O PODER
EXECUTIVO A CONCEDER SUBSÍDIO A CONCESSIONÁRIOS E A
PERMISSIONÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO.

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

Trata-se da MENSAGEM Nº 106/2023, oriunda da Mensagem nº 9.136, proposta pelo Poder Executivo, que
autoriza, nas condições e para os fins que especifica, o Poder Executivo a conceder subsídio a concessionários e a
permissionários do sistema de transporte rodoviário intermunicipal de passageiros do estado. 

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “A preocupação social é uma constante do Governo
do Estado, o que se demonstra pelas políticas públicas que foram já criadas logo nos primeiros meses de
gestão pensando-se principalmente em assegurar condições dignas de vida aqueles mais precisam. Na
área da alimentação, e de se dar destaque para o Programa Ceará sem Fome, criado pela Lei Estadual n.°
18.312 de 2023, com o propósito de reunir esforços e implementar ações efetivas no enfrentamento da
fome da população em situação de insegurança alimentar e nutricional no Ceará. Ainda no contexto
social, ganha importância também o planejamento e a implementação de políticas públicas que garantam
ao cidadão especialmente mais vulnerável condições de acesso a um transporte público seguro, que
permita o deslocamento para o trabalho por exemplo, e com valores de tarifa módicos que possam ser
pagos sem o comprometimento da renda familiar e o sacrifício de outras necessidades básicas. É para
garantir esse direito que, muitas vezes, se faz crucial a intervenção do Poder Público no processo de
revisão ou reajuste de tarifas cobradas no transporte público, de sorte a evitar, mediante pagamento de
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subsídio, aumentos tarifários que possam, de alguma forma comprometer o direito da população a uma
tarifa de transporte acessível.”.

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à regular tramitação da presente
mensagem por entender que se encontra em harmonia os ditames constitucional, legal, jurídico,
regimental e de técnica legislativa.

Cumpre esclarecer ainda que, consoante o disposto no art. 54, inc. I, alínea “a”, do Regimento Interno,
compete à CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e da técnica legislativa
de projetos, competindo a análise do mérito às demais comissões.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação da
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade da
mensagem ora examinada.

Apontam os artigos 200, II, “b”, e 210, IV, do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução n.° 751 de 14/12/2022), respectivamente:

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 210. A iniciativa de projetos, na Assembleia Legislativa, caberá (CE,
art. 60):

IV - ao governador do Estado;

 Neste mesmo sentido dispõe o art. 58, III, da Carta Magna Estadual, in verbis:

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

No que tange à iniciativa legislativa, compete ao Excelentíssimo Senhor Governador o envio de projeto
de lei ordinária, nos termos da Constituição do Estado do Ceará, em seus arts. 60, inc. II e 88, inc. III e

 VI, in verbis:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

II – Ao Governador do Estado.

(...)

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição.
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VI - dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

Destaque-se que os entes federados detêm competência concorrente para legislar acerca de direito
financeiro e procedimentos em matéria processual, nos termos do art. 24, incisos I e XII, senão vejamos:

Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar
concorrentemente

sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

XI - procedimentos em matéria processual;

A presente proposição encontra guarida na lei federal nº 12.587/2012, que em seu art. 8º, incisos II, IV e
VI que determina que são diretrizes da política tarifária do serviço de transporte público a melhoria da
eficiência e da eficácia na prestação dos serviços, a contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para
custeio da operação dos serviços e a modicidade da tarifa para o usuário.

Ainda, o referido regramento aponta em seu art. 9º, § 5º, o seguinte::

Art. 9º O regime econômico e financeiro da concessão e o da permissão do
serviço de transporte público coletivo serão estabelecidos no respectivo
edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração da prestação de serviço de
transporte público coletivo resultante do processo licitatório da outorga do
poder público.

(...)

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de subsídio tarifário, o originado
déficit deverá ser coberto por receitas extra tarifárias, receitas alternativas,
subsídios orçamentários, subsídios cruzados intrasetoriais e intersetoriais
provenientes de outras categorias de beneficiários dos serviços de
transporte, dentre outras fontes, instituídos pelo poder público delegante

Diante do exposto, a presente mensagem se encontra em plena consonância com as normas
constitucionais estadual e federal, quanto à sua iniciativa, respeitando-se atribuições e normas do direito,
integrados ao interesse público.

Entretanto, em que pese sua constitucionalidade, a proposição ora analisada carece de modificação para
sanar inconsistência na redação do caput do art. 1º e art. 4º, passando os mesmos a vigorar com a seguinte
redação:

“Art. 1º Esta Lei autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio tarifário
 E aos concessionários permissionários do serviço regular ou complementar

de transporte de passageiros metropolitano da Região Metropolitana de
Fortaleza, evitando o aumento de tarifa para o usuário em decorrência de
processo de revisão tarifário sob responsabilidade da Agência Reguladora
de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará - ARCE.

(...)

Art. 4º A comprovação do cometimento pelo prestador do serviço de
fraudes, adulterações, violações ou qualquer ação ilícita para fins de
concessão e pagamento do subsídio previsto nesta Lei será apurada pela
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Arce em procedimento em que seja assegurado o contraditório e implicará a
 SANÇÕES aplicação das cíveis e criminais cabíveis.

 PARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO À REDAÇÃO DO CAPUTDesta feita, apresentamos
DO ART. 1º E DO ART. 4º  MENSAGEM Nº 106/2023à , oriunda da Mensagem n° 9.136/2023, de
autoria do Chefe do Poder Executivo Estadual, conforme termos acima expostos.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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  Descrição:   CONCLUSÃO DA CCJR

  Autor:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Usuário assinador:  100101 - DEP. DE ASSIS DINIZ

  Data da criação:  31/10/2023 09:31:20  Data da assinatura:  31/10/2023 09:32:59

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
31/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANETES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

      

23 ª REUNIÃO  ORDINÁRIA       Data 24/10/2023

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. DE ASSIS DINIZ

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO EM EXERCÍCIO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA - COFT/CTASP/ CVTDU

  Autor:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Usuário assinador:  99359 - DEPUTADO SERGIO AGUIAR

  Data da criação:  31/10/2023 11:58:32  Data da assinatura:  31/10/2023 12:00:22

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

MEMORANDO
31/10/2023
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,

ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E

DESENVOLVIMENTO URBANO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Guilherme Sampaio

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emendas: NÃO.

Regime de Urgência: SIM: 24/10/2023.
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e

Redação: NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 90. O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00016/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GDGS)

  Autor:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Usuário assinador:  99723 - CAMILA BRENA GOMES ALVES

  Data da criação:  13/11/2023 09:43:23  Data da assinatura:  13/11/2023 09:45:07

CÉLULA DE EXPEDIENTE LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00016/2023
13/11/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Documento serÃ¡ substituido a pedido da assessoria do Deputado Guilherme Sampaio

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO
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  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  PARECER

  Descrição:  
PARECER MSG 106.2023 - SUBSÍDIO SISTEMA DE TRANSPORTE INTERMUNICIPAL - CONJUNTAS -
FAVORÁVEL

  Autor:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Usuário assinador:  99986 - DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

  Data da criação:  13/11/2023 10:31:18  Data da assinatura:  13/11/2023 10:33:09

GABINETE DO DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

PARECER
13/11/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E
SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E DESENVOLVIMENTO URBANO

PARECER SOBRE A MENSAGEM N° 106/2023

 (oriunda da mensagem nº 9.136, de autoria do Poder Executivo)

 

PROJETO DE LEI ORIUNDO DA MENSAGEM N.º 9.136 -
AUTORIZA, NAS CONDIÇÕES E PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA, O PODER EXECUTIVO A CONCEDER SUBSÍDIO A
CONCESSIONÁRIOS E A PERMISSIONÁRIOS DO SISTEMA DE
TRANSPORTE RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS
DO ESTADO.

 

I – RELATÓRIO 

(Exposição da matéria – Art. 108, §1°, I, do Regimento Interno)

 

Trata-se da MENSAGEM Nº 106/2023, oriunda da Mensagem nº 9.136, proposta
pelo Poder Executivo, que autoriza, nas condições e para os fins que
especifica, o Poder Executivo a conceder subsídio a concessionários e a
permissionários do sistema de transporte rodoviário intermunicipal de
passageiros do estado. 

Em sua justificativa, o Poder Executivo aponta que “A preocupação
social é uma constante do Governo do Estado, o que se demonstra pelas
políticas públicas que foram já criadas logo nos primeiros meses de
gestão pensando-se principalmente em assegurar condições dignas de
vida aqueles mais precisam. Na área da alimentação, e de se dar
destaque para o Programa Ceará sem Fome, criado pela Lei Estadual n.°
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18.312 de 2023, com o propósito de reunir esforços e implementar ações
efetivas no enfrentamento da fome da população em situação de
insegurança alimentar e nutricional no Ceará. Ainda no contexto
social, ganha importância também o planejamento e a implementação de
políticas públicas que garantam ao cidadão especialmente mais
vulnerável condições de acesso a um transporte público seguro, que
permita o deslocamento para o trabalho por exemplo, e com valores de
tarifa módicos que possam ser pagos sem o comprometimento da renda
familiar e o sacrifício de outras necessidades básicas. É para
garantir esse direito que, muitas vezes, se faz crucial a intervenção
do Poder Público no processo de revisão ou reajuste de tarifas
cobradas no transporte público, de sorte a evitar, mediante pagamento
de subsídio, aumentos tarifários que possam, de alguma forma
comprometer o direito da população a uma tarifa de transporte
acessível.”.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião ordinária realizada
na data de 31 de outubro de 2023, aprovou o parecer da Mensagem em comento,
seguindo o voto do parlamentar relator, que não vislumbrou óbices legais ao
projeto e apresentou parecer favorável à sua tramitação.

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

(Art. 108, §1°, II, do Regimento Interno)

 

Feitas estas breves considerações, após ser designado relator nas Comissões
Conjuntas da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir
parecer acerca do mérito da Mensagem ora examinada.

A presente proposição encontra guarida na lei federal nº 12.587/2012,
que em seu art. 8º, incisos II, IV e VI que determina que são
diretrizes da política tarifária do serviço de transporte público a
melhoria da eficiência e da eficácia na prestação dos serviços, a
contribuição dos beneficiários diretos e indiretos para custeio da
operação dos serviços e a modicidade da tarifa para o usuário.

Ainda, o referido regramento aponta em seu art. 9º, § 5º, o seguinte::

Art. 9º O regime econômico e financeiro da
concessão e o da permissão do serviço de transporte
público coletivo serão estabelecidos no respectivo
edital de licitação, sendo a tarifa de remuneração
da prestação de serviço de transporte público
coletivo resultante do processo licitatório da
outorga do poder público.

(...)

§ 5º Caso o poder público opte pela adoção de
subsídio tarifário, o originado déficit deverá ser
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coberto por receitas extra tarifárias, receitas
alternativas, subsídios orçamentários, subsídios
cruzados intrasetoriais e intersetoriais
provenientes de outras categorias de beneficiários
dos serviços de transporte, dentre outras fontes,
instituídos pelo poder público delegante

Diante do exposto, a presente mensagem se encontra em plena
consonância com as normas constitucionais estadual e federal, quanto à
sua iniciativa, respeitando-se atribuições e normas do direito,
integrados ao interesse público.

 Desta feita, apresentamos PARECER FAVORÁVEL  MENSAGEM Nº 106/2023à , oriunda da
, de autoria do Chefe do Poder ExecutivoMensagem n° 9.136/2023

Estadual, conforme termos acima expostos.

É o parecer.

DEPUTADO GUILHERME SAMPAIO

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO

DELIBERAÇÃO DA COMISSÃO
14/11/2023

 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-004-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 20/06/2018

CONCLUSÃO DA COMISSÃO DATA REVISÃO: 01/03/2023

33ª REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA CONJUNTA      Data 25/10/2023

COMISSÕES DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO; DE TRABALHO,
ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; E DE VIAÇÃO, TRANSPORTE E
DESENVOLVIMENTO URBANO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.

DEPUTADO SERGIO AGUIAR

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO
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  Nº do documento:  00228/2023  Tipo do documento:  TERMO DE DESENTRANHAMENTO

  Descrição:   TERMO DE DESENTRANHAMENTO DO DOCUMENTO: PARECER Nº (S/N) - (GDGS)

  Autor:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Usuário assinador:  99096 - JAMILYS MONTE CASTRO

  Data da criação:  16/11/2023 11:57:28  Data da assinatura:  16/11/2023 11:59:15

DEPARTAMENTO LEGISLATIVO

TERMO DE DESENTRANHAMENTO Nº 00228/2023
16/11/2023

Termo de desentranhamento PARECER nº (S/N)
Motivo: Retirar documento

NÃO HÁ ASSINADOR ASSOCIADO

31 de 35



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   APROVAÇÃO

  Autor:  99725 - EVA SARA STUDART ARAÃšJO PEREIRA

  Usuário assinador:  100110 - DEPUTADA JULIANA LUCENA
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
22/11/2023

APROVADO EM DISCUSSÃO INICIAL E VOTAÇÃO NA 100ª (CENTÉSIMA) SESSÃO
ORDINARIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE
OUTUBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 88ª (OCTOGESIMA OITAVA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE
OUTUBRO DE 2023.

APROVADO EM DISCUSSÃO FINAL E VOTAÇÃO NA 89ª (OCTOGESIMA NONA) SESSÃO
EXTRAORDINÁRIA DA PRIMEIRA SESSÃO LEGISLATIVA DA TRIGÉSIMA PRIMEIRA
LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, EM 25 DE
OUTUBRO DE 2023.

DEPUTADA JULIANA LUCENA

1ª SECRETÁRIA EM EXERCÍCIO
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ASSEMBLEIA LEGISI.ATIVA

DO ESTADO DO CEARÁ

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO DUZENTOS E SESSENTA E DOIS

AUTORIZA, NAS CONDIÇÕES E PARA OS FINS QUE
ESPECIFICA, O PODER EXECUTIVO A CONCEDER
SUBSÍDIO A CONCESSIONÁRIOS E A
PERMISSIONÁIUOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE
RODOVIÁRIO INTERMUNICIPAL DE
PASSAGEIROS DO ESTADO.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DE CRETA:

Art. 1.° Esta Lei autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio tarifário aos
concessionários e permissionários do serviço regular ou complementar de transporte de passageiros
metropolitano da Região Metropolitana de Fortaleza, evitando o aumento de tarifa para o usuário em
decorrência de processo de revisão tarifária sob responsabilidade da Agência Reguladora de Serviços
Públicos Delegados do Estado do Ceará — Arce.

Parágrafo único. A Arce competirá a gestão operacional e financeira relativa à concessão
e ao pagamento do subsídio, podendo, para esse fim, editar, por seu Conselho Diretor, normais
operacionais complementares à fiel aplicação desta Lei, dispondo, inclusive, sobre os critérios e a
definição de valores devidos de subsídio, além de medidas a serem adotadas para segurança e
confiabilidade de informações e dados.

Art. 2.° O subsídio previsto no art. 1.0 será devido e calculado em função de cada
passageiro efetivamente transportado, segundo apurado em sistema eletrônico implantado pelo
operador do serviço.

§ l.° O sistema a que se refere o capiU deste artigo deverá:
1 — ser certificado segundo diretrizes e regras definidas pela Arce, o qual seja devidamente

auditável, para cálculo, acompanhamento e distribuição do valor do subsídio com base nos serviços
efetivamente prestados, bem como para prestação de contas dos valores recebidos;

II — permitir à Arce o acesso a todas as informações relativas à operação do serviço.
§ 2.° O pagamento do subsídio nos tennos desta Lei dar-se-á em conta específica aberta

pelo delegatário/concessionário e/ou suas entidades representativas.
Art. 3.° O pagamento do subsídio será precedido da necessária formalização de termo de

subsídio tarifário celebrado com os prestadores dos serviços de transporte público coletivo e/ou suas
entidades representativas, sem prejuízo de outras parcerias com entidades públicas ou privadas que
possam contribuir para a gestão, execução operacional, financeira e patrimonial do sistema de custeio,
das programações e dos planejamentos operacionais da rede de transporte, buscando sempre eficiência
e transparência para o sistema.

§ 1.° As cooperativas delegatárias/credenciadas pennanecerão vinculadas à entidade
representativa da categoria celebrante do termo de subsídio tarifário, até o fim de sua vigência.

Autógrafo de Lei número duzentos e sessenla e dois
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DO ESTADO DO CEARA

§ 2.° O conteúdo do termo de subsídio tarifário e os demais requisitos, obrgações, etapas e
modelos de documentos a serem entregues para a celebração do termo de subsídio tarifário constarão
de resolução da Arce.

§ 3.° Em relação aos permissionários do serviço de transporte complementar, o subsídio
apenas será devido àqueles regularmente cadastrados nos sistemas da Arce.

Art. 4.° A comprovação do cometimento pelo prestador do serviço de fraudes,
adulterações, violações ou qualquer ação ilícita para fins de concessão e pagamento do subsídio
previsto nesta Lei será apurada pela Arce em procedimento em que seja assegurado o contraditório e
implicará a aplicação das sanções cíveis e criminais cabíveis.

Art. 5~0 o termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n.° 15.951, de 14 de
janeiro de 2016, passa a ser o dia 28 dejaneiro de 2025.

Art. 6.° As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de recursos consignados no
orçamento da Arce, o qual será suplementado, se necessário.

Ad. 7.° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza,

25 de outubro de 2023.

~~ÇÏf~~~ DEP. EVANDRO LEITÃO
______________________ PRESIDENTE

.~/,* ~ DEP. FERNANDO SANTANA
1.0 VICE-PRESIDENTE
DEP. OSMARBAQUIT
2.° VICE-PRESIDENTE
DEP. DANNIEL OLIVEIRA
1.0 SECRETÁRIO
DEP. JULIANA LUCENA
2.’ SECRETÁRIA
DEP. DR. OSCAR RODRJGUES

_________________________________ 3.° SECRETÁRIO (em exercício)
DEP. EMILIA PESSOA

_______________________________ 4~ SECRETÁRIA (em exercício)

2
Autógrafo de Lei número duzentos e sessenta e dois

34 de 35



Fortaleza, 07 de novembro de 2023 | SÉRIE 3 | ANO XV Nº207 | Caderno 1/2 | Preço: R$ 21,97

PODER EXECUTIVO

LEI Nº18.560, de 01 de novembro de 2023.
AUTORIZA, NAS CONDIÇÕES E PARA OS FINS QUE ESPECIFICA, O PODER EXECUTIVO A CONCEDER
SUBSÍDIO A CONCESSIONÁRIOS E A PERMISSIONÁRIOS DO SISTEMA DE TRANSPORTE RODOVIÁRIO
INTERMUNICIPAL DE PASSAGEIROS DO ESTADO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Esta Lei autoriza o Poder Executivo a conceder subsídio tarifário aos concessionários e permissionários do serviço regular ou complementar

de transporte de passageiros metropolitano da Região Metropolitana de Fortaleza, evitando o aumento de tarifa para o usuário em decorrência de processo
de revisão tarifária sob responsabilidade da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados do Estado do Ceará – Arce.

Parágrafo único. À Arce competirá a gestão operacional e financeira relativa à concessão e ao pagamento do subsídio, podendo, para esse fim, editar,
por seu Conselho Diretor, normais operacionais complementares à fiel aplicação desta Lei, dispondo, inclusive, sobre os critérios e a definição de valores
devidos de subsídio, além de medidas a serem adotadas para segurança e confiabilidade de informações e dados.

Art. 2.º O subsídio previsto no art. 1.º será devido e calculado em função de cada passageiro efetivamente transportado, segundo apurado em sistema
eletrônico implantado pelo operador do serviço.

§ 1.º O sistema a que se refere o caput deste artigo deverá:
I – ser certificado segundo diretrizes e regras definidas pela Arce, o qual seja devidamente auditável, para cálculo, acompanhamento e distribuição

do valor do subsídio com base nos serviços efetivamente prestados, bem como para prestação de contas dos valores recebidos;
II – permitir à Arce o acesso a todas as informações relativas à operação do serviço.
§ 2.º O pagamento do subsídio nos termos desta Lei dar-se-á em conta específica aberta pelo delegatário/concessionário e/ou suas entidades

representativas.
Art. 3.º O pagamento do subsídio será precedido da necessária formalização de termo de subsídio tarifário celebrado com os prestadores dos serviços

de transporte público coletivo e/ou suas entidades representativas, sem prejuízo de outras parcerias com entidades públicas ou privadas que possam contribuir
para a gestão, execução operacional, financeira e patrimonial do sistema de custeio, das programações e dos planejamentos operacionais da rede de transporte,
buscando sempre eficiência e transparência para o sistema.

§ 1.º As cooperativas delegatárias/credenciadas permanecerão vinculadas à entidade representativa da categoria celebrante do termo de subsídio
tarifário, até o fim de sua vigência.

§ 2.º O conteúdo do termo de subsídio tarifário e os demais requisitos, obrigações, etapas e modelos de documentos a serem entregues para a celebração
do termo de subsídio tarifário constarão de resolução da Arce.

§ 3.º Em relação aos permissionários do serviço de transporte complementar, o subsídio apenas será devido àqueles regularmente cadastrados nos
sistemas da Arce.

Art. 4.º A comprovação do cometimento pelo prestador do serviço de fraudes, adulterações, violações ou qualquer ação ilícita para fins de concessão
e pagamento do subsídio previsto nesta Lei será apurada pela Arce em procedimento em que seja assegurado o contraditório e implicará a aplicação das
sanções cíveis e criminais cabíveis.

Art. 5.ºO termo final do prazo previsto nos arts. 22 e 23 da Lei n.º 15.951, de 14 de janeiro de 2016, passa a ser o dia 28 de janeiro de 2025.
Art. 6.º As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta de recursos consignados no orçamento da Arce, o qual será suplementado, se necessário.
Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
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GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº317, de 01 de novembro de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA DOS
DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do §7.º ao art. 8.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 8.º ….......................................................................................
…..........................................................................................................
§ 7.º Fica autorizada, excepcionalmente, no exercício de 2023, a transferência de R$ 4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil reais) dos
recursos do FDID a crédito da conta específica do Tesouro Estadual, destinados ao restauro e à reforma do Palacete Senador Alencar, sede do
Museu do Ceará.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.
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*** *** ***
LEI COMPLEMENTAR Nº318, de 01 de novembro de 2023.

ALTERA A LEI COMPLEMENTAR Nº46, DE 15 DE JULHO DE 2004, QUE CRIA O FUNDO DE DEFESA DOS
DIREITOS DIFUSOS DO ESTADO DO CEARÁ – FDID E O CONSELHO ESTADUAL GESTOR DO FUNDO.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ. Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º A Lei Complementar n.º 46, de 15 de julho de 2004, passa a vigorar acrescida do § 8.º ao art. 8.º, conforme a seguinte redação:
“Art. 8.º ….......................................................................................
…..........................................................................................................................
§ 8.º Fica autorizada, excepcionalmente, no exercício de 2023, a transferência de R$ 4.600.000,00 (quatro milhões e seiscentos mil reais) dos
recursos do FDID a crédito da conta do Tesouro Estadual, destinados à aquisição de equipamentos para estruturação de Unidades Sociais Produtoras
de Refeição – USPRs, encarregadas da produção e da distribuição de refeições à população em situação de insegurança alimentar e nutricional no
Estado, no âmbito do Programa Ceará sem Fome.” (NR)
Art. 2.º Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.
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*** *** ***
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